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1. A Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO) ï Histórico e 

Mandato 

A Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO) foi criada através da 

resolução 2152(XXI)
1
 da Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas em 1966, funcionando 

inicialmente de forma autônoma ao sistema da ONU. Seu objetivo é promover e acelerar o desenvolvimento 

industrial de países subdesenvolvidos ou em transição. Deste modo, a UNIDO concentraria as operações e 

discussões acerca desse tema, o que também mostra o reconhecimento pela comunidade internacional da 

importância desse setor para o desenvolvimento econômico em geral, e nesse caso, mais especificadamente, 

de nações menos favorecidas. 

Assim, visando concretizar os propósitos da organização, a resolução 2152 determinou que a mesma tivesse 

as mais funções perante a comunidade internacional. Uma delas é a de auxiliar a melhor alocação dos 

métodos e da tecnologia das indústrias modernas, levando em consideração as diferenças sociais e 

econômicas entre os países. Também deveria construir e fortalecer instituições e coordenações dos quesitos 

relacionados à produção industrial nos países em desenvolvimento. Outra é a de tomar papel ativo na 

circulação de informações sobre novas tecnologias, auxiliando os países em desenvolvimento a criar 

medidas práticas para utilizar essas informações, adaptar tecnologias existentes e desenvolver novas 

tecnologias próprias às condições físicas, sociais e econômicas dos países em desenvolvimento. Incumbe-se, 

também a UNIDO assessorar os países que requisitarem auxílio para a formulação de programas para o 

desenvolvimento industrial e para a elaboração de projetos industriais específicos; recomendar medidas 

especiais para que os países com menor desenvolvimento recebam de maneira mais enfática as demais 

medidas tomadas pela organização; e aconselhar sobre a exploração e o uso eficiente de recursos naturais, 

matérias-primas industriais e novos produtos de países em desenvolvimento. A Organização poderia ajudar 

no treinamento da força de trabalho necessária para um desenvolvimento industrial acelerado, nos países em 

desenvolvimento, além de desempenhar, juntamente com outros organismos internacionais relacionados ao 

setor industrial, a elaboração de medidas para melhorar o sistema de propriedade industrial, visando uma 

melhoria na transferência de know-how para os países em desenvolvimento. Por último teria como função 

ajudar os países em desenvolvimento, quando for solicitado, a obterem financiamento externo para projetos 

industriais específicos e elaborar programas de pesquisa e estudos designados especificamente para facilitar 

o cumprimento das funções operacionais, sendo necessário ressaltar que esses estudos consistem não só em 

informativos às empresas que ambicionam se tornar competitivas, mas também são recomendações a 

governos de medidas e políticas adequadas, passíveis de serem tomadas com fim de desenvolver-se. 

                                                           
1
http://www.unido.org/fileadmin/media/documents/pdf/Legal/Basic_Legal_Documents_of_UNIDO/Constitution/UNGA%20Res.

2152(XXI)%20Annex%20I%20to%20UNIDO%20Constitution.pdf 

http://www.unido.org/fileadmin/media/documents/pdf/Legal/Basic_Legal_Documents_of_UNIDO/Constitution/UNGA%20Res.2152(XXI)%20Annex%20I%20to%20UNIDO%20Constitution.pdf
http://www.unido.org/fileadmin/media/documents/pdf/Legal/Basic_Legal_Documents_of_UNIDO/Constitution/UNGA%20Res.2152(XXI)%20Annex%20I%20to%20UNIDO%20Constitution.pdf
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Isso, no entanto, não foi suficiente para o Grupo dos 77
2
 (G-77), que defendia a transformação da UNIDO 

em um organismo especializado do sistema das Nações Unidas, para assim ser detentor de conselhos 

deliberativos próprios que lhe proporcionariam maior atuação no cenário internacional. Em 1975 a Segunda 

Conferência da UNIDO adotou a Declaração de Lima
3
 que, além de perseguir este objetivo, instituía metas 

para o setor industrial de países em desenvolvimento. No mesmo ano, essa declaração foi endossada pela 

Assembléia Geral da ONU. No entanto, foi somente em 1979 e após negociações entre os países membros 

que foi confeccionada a Constituição
4
 da UNIDO na Confer°ncia da ONU sobre o ñEstabelecimento da 

UNIDO como uma Ag°ncia Especializadaò 
5
, formalizando a mesma como a décima sexta agência 

especializada das Nações Unidas
6
. 

A Constituição da UNIDO entrou formalmente em vigor somente em 1985 e delineava de forma clara e 

objetiva o papel da organização, que praticamente não mudou desde a resolução 2152 da Assembléia Geral 

da ONU. Em seu preâmbulo, a constituição reconhece que a busca pela industrialização é uma questão de 

soberania de cada país e que este processo deveria beneficiar todos os setores da sociedade. Defende, 

também, que o objetivo fundamental da UNIDO seja promover o desenvolvimento industrial de países em 

desenvolvimento, participando da reestruturação da ordem econômica mundial. Enfatiza a necessidade do 

esforço internacional no desenvolvimento e na transferência de tecnologias em nível global, regional e 

nacional. Ademais, divide a UNIDO em três órgãos ï Conferência Geral, Conselho de Desenvolvimento 

Industrial e Comitê de Programas e Orçamento - e um secretariado.
7
 

 

A Conferência Geral (CG) é o órgão máximo da instituição e participam dela todos os seus Estados-

membros. Em encontros bianuais, a CG delibera sobre os principais princípios e políticas da UNIDO, aprova 

seu orçamento, escolhe o Diretor-Geral a cada 4 anos e elege os membros dos outros conselhos 

deliberativos. O Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI) é um órgão mais especializado, com 53 

membros, eleitos em cada 4 anos pela CG. Ele revisa os programas da UNIDO e também faz recomendações 

à Conferência em questões de políticas e de orçamento da Organização. O Comitê de Programas e 

Orçamento, um sub-órgão do CDI, tem a responsabilidade sobre questões financeiras e orçamentárias da 

Organização. É composto por 27 membros eleitos pela CG. Por fim, o Secretariado, composto por um 

Diretor Geral eleito a cada 4 anos e por funcionários. Dentre as responsabilidades do Diretor Geral está a de 

fazer relatórios anuais acerca das atividades da UNIDO e submeter outros relatórios à CG ou ao CDI, 

quando requerido. Atualmente, o Diretor Geral é Kandeh K. Yumkell
8
 de Serra Leoa. 

 

A década de 1990 foi marcada por uma crise de credibilidade da UNIDO, devido ao advento dos ideais 

do liberalismo e do Consenso de Washington
9
. Com a consolidação do capitalismo e a queda da União 

Soviética, a comunidade internacional passou a acreditar no setor privado como o maior contribuinte para o 

desenvolvimento industrial, em detrimento das políticas industriais encabeçadas pelos governos. Isso causou 

o descrédito da intervenção estatal, e conseqüentemente da UNIDO, fazendo com que três países 

                                                           
2
 Grupo criado em 1964, inicialmente composto por 77 países em desenvolvimento na Quinta Sessão da Conferência das Nações 

Unidas para o Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). Atualmente é composto por 130 países membros e seu objetivo é o de 
articular e promover os interesses desses países no cenário internacional. 
3
 Ver: http://www.gwb.com.au/gwb/news/lima/un.html. Acesso em: 02.03.10. 

4
 Ver: http://www.unido.org/index.php?id=1000356. Acesso em: 02.03.10. 

5
 Ver: http://www.un.org/documents/ga/res/34/a34res96.pdf. Acesso em 02.03.10. 

6
 Ver a lista dos outros organismos especializados da ONU em: http://www.un.org/aboutun/chart_en.pdf. Acesso em 02.03.10. 

7
 Ver em detalhe em: http://www.unido.org/index.php?id=7850. Acesso em 02.03.10. 

8
 Bibliografia do Diretor Geral: http://www.unido.org/fileadmin/user_media/DG/CV_DG_Yumkella_Sept_08.pdf. Acesso em 

02.03.10. 
9
 Ver: http://www.cid.harvard.edu/cidtrade/issues/washington.html. Acesso em 02.03.10. 

http://www.gwb.com.au/gwb/news/lima/un.html
http://www.unido.org/index.php?id=1000356
http://www.un.org/documents/ga/res/34/a34res96.pdf
http://www.un.org/aboutun/chart_en.pdf
http://www.unido.org/index.php?id=7850
http://www.unido.org/fileadmin/user_media/DG/CV_DG_Yumkella_Sept_08.pdf
http://www.cid.harvard.edu/cidtrade/issues/washington.html
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industrializados ï os Estados Unidos, o Canadá e a Austrália ï decidissem sair da Organização
10

, acusando-a 

de ser muito burocrática e ineficiente
11

. Os três países até hoje ainda não são membros da Organização. 

A reação a essa crise se deu através de uma reforma geral da Organização. Primeiro, fora adotado em 1997 

um novo plano que possibilitaria uma resposta mais efetiva da Organização às mudanças do ambiente 

econômico mundial. A UNIDO passou, também, a defender a bandeira das Metas de Desenvolvimento do 

Milênio. Nesse aspecto, um foco especial é dado à erradicação da pobreza e fome por meio da promoção de 

pequenas e médias empresas; da promoção de igualdade de gênero; da proteção ambiental via 

desenvolvimento de tecnologias limpas e promoção de energias renováveis; e, por fim, do desenvolvimento 

de uma parceria global para o desenvolvimento. Igualmente, desde 2004, a UNIDO foca suas atividades de 

cooperação técnica em três principais pilares: redução da pobreza através de atividades produtivas; a 

construção de capacidade para o comércio; e energia e ambiente.  

O resultado dessas reformas pode ser visto em uma pesquisa no Departamento para o Desenvolvimento 

Internacional do Reino Unido que comparou 23 organizações internacionais, como a UNICEF, OM, Banco 

Mundial e a própria UNIDO, em cima de vários critérios e concluiu que a UNIDO é a sexta melhor entre as 

consideradas
12

. Em questão de credibilidade, podemos levar em consideração também que a UNIDO tem 

abrangência em todo o globo, já que possui um programa específico para cada região
13

. 

Atualmente, são 173 os Estados membros da organização, divididos em quatro blocos onde são agrupados 

países que possuem similitudes econômicas, sociais e regionais. Essa divisão é feita para assegurar a 

representatividade dos órgãos deliberativos da UNIDO, incluindo, assim, em qualquer processo decisório, 

países de todas as regiões e que apresentam as mais diversas características. Além disso, o poder de voto nos 

conselhos deliberativos é unitário, ou seja, cada membro possui um voto. Logo, a UNIDO, além de ser uma 

das organizações chaves para o desenvolvimento das economias menos favorecidas, também é democrática 

em suas decisões, diferentemente de, por exemplo, FMI e Banco Mundial
14

.  

A UNIDO tem grande interesse no tema de internacionalização de empresas de países emergentes, pois ele 

está relacionado a um dos seus principais pilares que é o da construção da capacidade de países emergentes 

de participar do comércio internacional
15

. Para atingir esse objetivo, a UNIDO pode ajudar na elaboração de 

novos acordos internacionais sobre o assunto em prol do desenvolvimento industrial de países emergentes. 

Questões a serem respondidas em uma possível resolução: 

1. A internacionalização de empresas de países emergentes é sempre benéfica para as partes 

envolvidas? Até que ponto ela é desejável e como amenizar seus prováveis malefícios?  

                                                           
10

 Os três países até hoje não são membros da Organização. 
11

 A ideologia neoliberal prega que o Estado deve intervir minimamente na economia, e defendem o livre mercado. Para eles, se 
por um lado o mercado é eficiente, por outro, o Estado não o é. 
12

 Ver: http://www.unido.org/fileadmin/import/35975_DFIDassessment_UNIDOSecretariatSummary.4.pdf. Acesso em: 
02.03.10. 
13

 Ver: http://www.u nido.org/index.php?id=o59120. Acesso em: 02.03.10. 
14

 Banco Mundial e FMI são conhecidos como as instituições de Bretton Woods, por terem sido criadas na Conferência de 
Bretton Woods em 1944. Suas atribuições são de zelar pelo sistema financeiro internacional, para prover o capital necessário 
para a reconstrução dos países no pós-guerra e, posteriormente, o desenvolvimento econômico. Ambas as organizações tem 
poder de voto proporcional às contribuições dos diferentes países ao capital de cada instituição. Dessa forma, os países 
industrializados possuem maior poder de voto que os em desenvolvimento, havendo assim um controle por parte dos primeiros 
sobre os últimos. 
15

 Ver: http://www.unido.org/index.php?id=881. Acesso em 02.03.10. 

http://www.unido.org/fileadmin/import/35975_DFIDassessment_UNIDOSecretariatSummary.4.pdf
http://www.unido.org/index.php?id=o59120
http://www.unido.org/index.php?id=881
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2. Os governos dos países em desenvolvimento devem ter a responsabilidade de incentivá-la? Ou 

devem priorizar medidas de desenvolvimento voltado ao mercado doméstico? 

3. Como a Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial pode auxiliar os países a 

promoverem esse processo de forma eficiente e justa? 

4. A liberalização econômica, através da redução das restrições econômicas e da abertura da economia 

para multinacionais estrangeiras, é um pré-requisito para a internacionalização?  

5. Quais os papéis devem tomar os países desenvolvidos nessa questão?   

6. De que forma superar os obstáculos domésticos ao desenvolvimento da indústria, a fim de evitar uma 

fuga de empresas para o exterior? 

7. O mundo precisa de um acordo multilateral abrangente em relação ao IED?  
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POSIÇÃO DE BLOCOS DA UNIDO 

 

Austrália  

 

Após um longo período de contínuo crescimento, principalmente a partir do início anos 90, a Austrália se tornou uma 

ótima plataforma para investimento, sobretudo para empresas advindas de países em desenvolvimento. A proximidade 

de países como China, Índia e outros países do Sudeste Asiático incrementa ainda mais essa relação, observando-se 

como conseqüência uma participação cada vez maior destes países na fatia do Investimento Direto Estrangeiro que 

entra em território australiano
16

. 

Um fator interessante e extremamente relevante na política externa da Austrália é a sua poupança interna. Devido ao 

tamanho relativamente pequeno de sua população comparado ao tamanho de sua economia e também ao fato de que o 

cidadão australiano consome de 80 a 90% de sua renda
17

, a disponibilidade de crédito para investimento é  

baixa. Isso significa que a maioria das empresas nacionais busca o capital financeiro necessário para seus 

investimentos em outros países, mais especificamente os países em desenvolvimento
18

. Em conseqüência, é comum 

observar o governo australiano defender em reuniões comerciais de organismos multilaterais, como a Organização 

Mundial do Comércio
1920

, uma maior liberalização comercial dentro dos países desenvolvidos, além da 

desburocratização do aparelho estatal, facilitando assim a entrada de empresas com sede nos países em 

desenvolvimento. 

Em contrapartida, a Austrália defende que deve haver um ostensivo combate à corrupção e uma maior transparência 

nas ações governamentais dos países em desenvolvimento, além da adoção de uma regulação eficiente que garanta a 

competitividade
21

, evitando assim que haja práticas ilícitas, como o dumping, e facilitando ainda mais a realização de 

acordos de livre comércio que permitam uma maior movimentação dessas empresas rumo aos mercados dos países 

desenvolvidos. 

 

Estados Unidos da América 

 

                                                           
16

 UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT. FDI in Brief: Australia. Internet: 

http://www.unctad.org/sections/dite_fdistat/docs/wid_ib_au_en.pdf 
17

 LITTLEBOY, Bruce e TAYLOR, John. Macroeconomics. Brisbane: John Wiley & Sons Australia, Houghton Mifflin, 2009. 
18

 Idem. 
19

 WORLD TRADE ORGANIZATION. Fifth Special Session of The Committee on Agriculture: Statements by Australia. Internet: 

www.wto.org/english/tratop_e/agric_e/ngw109_e.doc 
20

 WORLD TRADE ORGANIZATION. Singapore Ministerial Conference: Statement by Australia. Internet: 

http://www.wto.org/english/thewto_e/minist_e/min96_e/st26.htm 
21

ERGAS, Henry. Should Australia Encourage Developing Countries to Adopt Competition Laws? Camberra: Australian National 

University, 2008. Internet: http://www.eaber.org/intranet/documents/102/1713/AJRC_Ergas_2008.pdf 
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Apesar da crise financeira
22

 e da maior participação de países em desenvolvimento no investimento direto estrangeiro, 

um fator de interesse para os Estados Unidos reside principalmente na aquisição de parte de suas empresas nacionais, 

principalmente aquelas consideradas estratégicas, por empresas advindas dos países emergentes. Como informa Maria 

Cristina Freitas, dois episódios em particular contribuíram bastante para fomentar os debates sobre os impactos de tais 

aquisições nas políticas macroeconômicas, industriais e de segurança, gerando severas controvérsias
23

. O primeiro diz 

respeito à oferta de compra feita pela CNOCC, empresa chinesa de energia, da empresa Unocal Oil Company, em 

2005. O outro caso é referente à compra por parte de uma empresa dos Emirados Árabes Unidos de uma empresa 

britânica que faz a gerência de grandes portos, alguns deles em território americano, em 2006. Segundo Freitas, a 

última inclusive teve seu processo cancelado, visto a tamanha comoção gerada dentro dos Estados Unidos, 

especialmente no Congresso
24

. 

Foi a partir daí que houve a promulgação do Foreign Investment and National Security Act de 2007, que resgatou a 

participação do Comitê de Investimentos Estrangeiros do Tesouro Americano na investigação das compras de ações 

das empresas americanas feitas por empresas sediadas em outros países, principalmente aqueles em 

desenvolvimento
25

. A principal preocupação reside no fato de, além de espionagem, haver uma maior dificuldade na 

formulação de políticas de segurança e inteligência, já que a aplicação das leis nacionais não surte o mesmo efeito 

para empresas estrangeiras
26

. 

Desta maneira, a conseqüência observada na política externa americana no âmbito comercial está nas exigências de 

uma maior transparência nas operações feitas pelas empresas advindas de países em desenvolvimento, além da 

investigação por parte das autoridades competentes do relacionamento entre as empresas e grupos que podem ser 

considerados possíveis ameaças a segurança internacional. Ademais, a luta contra a corrupção e a maior liberalização 

comercial definitivamente fazem parte da agenda internacional americana, que depois da crise financeira que abalou 

as bases da sua economia, busca arduamente uma maior intensificação do comércio internacional e do fluxo de 

investimento e capital, gerando uma maior disponibilidade de crédito e movimentando a economia nacional, que sofre 

com duras perdas. 

 

África  

 

A África possui uma forte necessidade de se desenvolver economicamente, afinal, somente dessa forma é possível 

melhorar a qualidade de vida de sua população. Ou seja, com desenvolvimento econômico pode-se trazer melhorias no 

sistema educacional, de saúde, de transportes, habitacional; e aumentar a renda per capita. A UNIDO, portanto, tem 

                                                           
22

 SCHMUKLER, Sergio. Financial Globalization: Gain and Pain for Developing Countries. Internet: 

http://www.allbusiness.com/north-america/united-states-georgia/952682-1.html 

 
23

 FREITAS, Maria Cristina. Fundos de Riqueza Soberana. Internet: 

http://www.fundap.sp.gov.br/debatesfundap%5Cpdf%5CLivro-

Panorama_das_Economias_Internacional_e_Brasileira/08_Fundo%20de%20Riqueza%20Soberana.pdf 
24

 Idem. 
25

 Idem. 
26

 LEWIS, James A. New Objectives for CFIUS: Foreign Ownership, Critical Infrastructure and Communications Interception. 

Internet: http://www.law.indiana.edu/fclj/pubs/v57/no3/Lewis.pdf.   
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dedicado seus principais esforços no desenvolvimento industrial desse continente, a fim de reduzir a pobreza e miséria 

que assola o mesmo, e levando a África a um desenvolvimento sustentado. 

Porém, o continente africano ainda precisa enfrentar diversos obstáculos para que alcance um bom nível de 

industrialização e, a partir disso, incentivar a internacionalização de suas empresas. Entre esses obstáculos podem-se 

citar a infra-estrutura precária (acesso a água e energia), dificuldade em escoar os produtos (portos e estradas são 

poucos e em más condições); constantes conflitos regionais entre grupos étnicos; os governos não são democráticos 

(pouca transparência em seus gastos). Há outros aspectos importantes como o fato que muitos países são 

economicamente dependentes do petróleo e muitos tem a agricultura como principal setor da economia. 

Ao tratar especificamente das indústrias, nota-se que são em grande parte estatais, controladas de forma irracional e 

sustentadas por altos impostos, e embora o processo de privatização tenha se intensificado, ele é, muitas vezes, envolto 

por corrupção. As empresas africanas possuem um baixo nível de exportação, pois são de pequeno porte, pouco 

diversificadas e não são integradas regionalmente, logo, não conseguem realizar economia de escala, o que torna os 

custos de produção mais altos.  

No Sudão, após o genocídio de Darfur, quando milícias árabes ligadas ao governo assassinaram milhares de negros, 

várias empresas estrangeiras, principalmente americanas, saíram do país, desestabilizando seu parque industrial. 

Então, o principal setor econômico do país continua a ser a agricultura; há tentativas de incentivar a indústria através 

de melhorias na infra-estrutura, entre elas, a construção de hidrelétricas no Rio Nilo. Entretanto, esses incentivos não 

são suficientes para minar a desconfiança da comunidade internacional sobre a ditadura de Omar Hasan Ahmad al-

Bashir. 

C¹te dôIvoire,  o maior produtor de cacau no mundo e sua economia também se fundamenta basicamente na 

agricultura. Mas, ao ser comparado com os outros pa²ses africanos, C¹te dôIvoire possui um dos sistemas banc§rios 

mais desenvolvidos, facilitando sistema de crédito para indústrias, além de possuir uma boa infra-estrutura. Por isso, 

esse país é considerado mais receptivo a investimentos estrangeiros. 

 

  

América Latina 

 

Os países latino-americanos chegaram a experimentar um curto período de rápido crescimento no setor de produção 

de manufaturados durante o início da década de 1990
27

, no entanto, não acompanharam o desenvolvimento 

apresentado no mesmo setor pelos países do leste asiático, em destaque a China. O menor investimento em estudos e 

tecnologias para aumentar o dinamismo do setor industrial nos países da América Latina lhes proporcionou menor 

competitividade e fez com que os mesmos perdessem terreno para seus concorrentes, assumindo assim piores 

colocações em quadros comparativos envolvendo o setor. 

                                                           
27

 Industrial Development Report 2009; Breaking in and Moving up: New Industrial Challenges for the Bottom Billion and the 

Middle-Income Countries. Pág.6. Disponível em: < 

http://www.unido.org/fileadmin/user_media/Publications/IDR_2009_print.PDF> Acesso em: 02 Mar.2010. 

http://www.unido.org/fileadmin/user_media/Publications/IDR_2009_print.PDF
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Também devido ao desenvolvimento dos países do leste asiático foram afetados os países membros da OECD 

(Organização para cooperação econômica e desenvolvimento)
28

, mas que continuam a produzir competitivamente 

devido ao alto avanço tecnológico alcançado pelos mesmos. Como conseqüência, os países da América Latina 

continuaram, em sua maioria, dependendo de suas produções relativas a produtos primários e produtos manufaturados 

não sofisticados,  

O México, por sua vez, por fornecer atrativos econômicos como regimes fiscais especiais, participar de acordos de 

troca ou de livre comércio acaba por apresentar certa vantagem em relação aos demais países latino-americanos, 

aumentando o nível de emprego e atraindo investimento externo com menos dificuldades do que os últimos. Contudo, 

este país, juntamente com o Brasil e a Costa Rica formam a liderança na produção de manufaturados no grupo e ainda 

assim apresentaram uma queda de posição no ranking do setor
29

. 

Cuba, por outro lado, é exemplo de país que se encontra em situação completamente diferente. Seu baixo nível de 

automação, suas tecnologias obsoletas e ineficientes e sua carência de cooperação inter-industrial são alguns dos 

fatores que elevam os custos de produção e fazem com que o país apresente desvantagens nos mercados 

internacionais
30

. 

Devido às semelhanças e diferenças encontradas entre os países com baixo ou médio desenvolvimento industrial a 

UNIDO divide os países em grupos para facilitar o avanço no setor em cada uma das regiões, assim, foram criados 

programas com enfoques específicos para os membros de determinado grupo, como o Programa para a América 

Latina e o Caribe, que leva ñgovernos e setores privados a fomentar uma produ­«o industrial competitiva, a 

desenvolver parcerias industriais internacionais e a promover um ambiente de produção industrial socialmente 

justoò
31

.  

Dentro desse programa são levadas em consideração as realidades e necessidades desses países tanto a nível regional 

quanto a nível nacional, podendo assim solucionar os problemas específicos dos mesmos. No caso de Cuba, por 

exemplo, há um projeto corrente que visa o aumento da capacidade de troca pelo país através de técnicas e tecnologias 

de ñprodu­«o mais limpaò
32

, que irão contribuir para o desenvolvimento sustentável das indústrias cana-de-açúcar e de 

processamento de alimentos e vão melhorar sua competitividade nos mercados globais. Outro exemplo de avanço 

pode ser observado no México, que teve apoio da UNIDO no projeto de desenvolvimento de novas fontes de energias 

renováveis principalmente por iniciativa de jovens cidadãos
33

, buscando assim resolver os problemas de falta de 

                                                           
28

 Estados-membros da OECD disponível em: 

<http://www.oecd.org/countrieslist/0,3351,en_33873108_33844430_1_1_1_1_1,00.html >acesso em: 02 Mar.2010. 
29

 Industrial Development Report 2009; Breaking in and Moving up: New Industrial Challenges for the Bottom Billion and the 

Middle-Income Countries. Pág.119. Disponível em: < 

http://www.unido.org/fileadmin/user_media/Publications/IDR_2009_print.PDF> Acesso em: 02 Mar.2010. 
30

 UNIDO in: Newsletter dedicated to the integrated Programmes of the United Nations Industrial Development Organization. 

Disponível em: < http://www.unido.org/fileadmin/import/userfiles/timminsk/newslettercubajune2001.pdf> acesso em: 02 

Mar.2010. 
31

 ¦bL5hΩǎ [ŀǘƛƴ !ƳŜǊƛŎŀƴ ŀƴŘ ǘƘŜ /ŀǊƛōōŜŀƴ ό[!/ύ tǊƻƎǊŀƳƳŜΥ ±ƛǎƛƻƴ ŀƴŘ Ƴƛǎǎƛƻƴ ƻŦ ǘƘŜ ǇǊƻƎǊŀƳƳŜΦ Disponível em: < 

http://www.unido.org/index.php?id=596> Acesso em 02 Mar.2010. 
32

 Programa para o estabelecimento de uma rede nacional de uma produção mais limpa em Cuba. Disponível em: 

http://exchange.unido.org/upload/1509_tcb_op_cuba_cleaner.pdf acesso em: 02 Mar.2010. 
33

 UNIDO Project XP/MX/05/001 Disponível em: 

http://www.unido.org/index.php?id=4835&ucg_no64=1/data/project/project.cfm&c=40597 acesso em: acesso em: 02 

Mar.2010. 

http://www.oecd.org/countrieslist/0,3351,en_33873108_33844430_1_1_1_1_1,00.html
http://www.unido.org/fileadmin/user_media/Publications/IDR_2009_print.PDF
http://www.unido.org/fileadmin/import/userfiles/timminsk/newslettercubajune2001.pdf
http://www.unido.org/index.php?id=596
http://exchange.unido.org/upload/1509_tcb_op_cuba_cleaner.pdf
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serviços de energia confiáveis e também o de perpetuação da pobreza da parte da população, em grande parte jovem, 

que vive em áreas semi-urbanas ou rurais, onde encontram oportunidades de trabalho limitadas. 

Além dos exemplos citados, continuamente são formados projetos que visam preencher a fenda existente entre o 

avanço industrial nos países latino-americanos e o rápido avanço apresentado pelos países do leste asiático. Isso tudo 

ocorre com o auxílio e orientação da UNIDO, como pode ser observado no IDB.36/Dec.3 do Relatório do Conselho de 

Desenvolvimento Industrial sobre os trabalhos da 36ª sessão no qual são citadas as resoluções GC.11/Res.1 e 

GC.12/Res.1. 

 

Ásia 

 

O continente asiático possui muitas economias emergentes, cujo crescimento econômico tem adquirido destaque 

internacional nos últimos anos. Esse desenvolvimento se deu praticamente pela cada vez maior importância da 

indústria no produto nacional
34

, em substituição da agricultura. Como exemplos da recente proeminência econômica 

do continente, três dos quatro países do BRIC (sigla que a Goldman Sachs criou para denominar os 4 países em 

desenvolvimento que se tornarão potências no futuro
35

 
36

) são deste continente, nesse caso Rússia, China e Índia. Além 

disso, na Ásia se encontra a segunda maior economia do mundo, o Japão, cujo crescimento econômico foi exuberante 

nas primeiras décadas do pós-segunda guerra, mas que perdeu vigor nos últimos anos. Podemos ainda citar os países 

de uma sub-região da Ásia, o sudeste asiático, que possui economias com rápido desenvolvimento econômico. Visto 

tudo isso, verifica-se que essas nações tiveram seu desenvolvimento ancorado em uma causa principal comum à 

maioria delas. Elas basearam seu vigoroso crescimento econômico na internacionalização de sua economia e, dessa 

forma, também de suas empresas. Esse modelo voltado ao exterior encontrou nesse continente as condições propícias 

para o seu sucesso, servindo de alicerce para o desenvolvimento econômico da região. 

O Japão foi o primeiro país do continente a se utilizar dessa política econômica. No período pós-guerra, o governo 

japonês passou a intervir na economia, promovendo a industrialização interna por meio, dentre outras coisas, do 

incentivo à importação de tecnologias modernas do exterior. Dessa forma, suas empresas tiveram ganhos de 

produtividade e de eficiência, passando assim a focar suas atividades à exportação de bens e serviços para o exterior. 

O governo japonês também dava subsídios para as empresas que possuíssem um nível aceitável de desempenho no 

que tange a produção, investimento em P&D e até exportação. Uma prova de que esse modelo econômico teve 

sucesso no país é que o crescimento médio do PIB japonês na década de 1960 foi de 11% por ano, muito acima da 

taxa de outros países desenvolvidos
37

, sendo atualmente a segunda maior economia do mundo. 

Posteriormente, as firmas japonesas passaram a realizar IED a fim de buscar vantagens de produção em outros países e 

conquistar novos mercados. Primeiramente, essa expansão se restringiu a outros países da região asiática, no qual se 

buscava menores custos de produção exportar produtos mais competitivos para a Europa e Estados Unidos. Depois, o 

                                                           
34

 Lembrar que o caso asiático se configura como um caso de industrialização tardia e possui características específicas. 

http://w ww.rep.org.br/pdf/45-10.pdf  
35

 Ver relatório da Goldman Sachs em: http://www2.goldmansachs.com/ideas/brics/book/99-dreaming.pdf  
36

 O criador do termo já está mais otimista quanto ao desenvolvimento desses quatro países, principalmente puxado pela China 

e Índia. Ver em: http://www.estadao.com.br/noticias/economia,brics-vao-superar-economias-ricas-em-duas-decadas-preve-pai-

do-termo,387766,0.htm  
37

 http://www.rio.br.emb-japan.go.jp/caracteristicas/economia.htm  


